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ESPLANADA

General 
“dissidente” 
exonerado
Militar foi afastado por criticar em texto na internet os 
redatores do Programa Nacional de Direitos Humanos

Católicos 
reclamam

A descriminalizaçâo do 
aborto foi um dos tópicos do 

Programa Nacional de 
Direitos Humanos discutidos 

ontem, na Câmara dos 
Deputados, principalmente 
por religiosos. "Retirar do 
Código Penal o artigo que 

criminaliza o aborto não nos 
parece razoável, já que a 

moça grávida poderia fazer 
um aborto livre, sem motivo 

algum, e pago com o dinheiro 
do contribuinte", argumentou 

Paulo Fernando Melo, 
assessor da Frente 

Parlamentar Católica 
da Câmara.

O ministro da Defesa, Nelson Jobim (D), confirmou que pediu providências em relação ao artigo



direitos humanos

EDSON LUIZ

O
ministro da Defesa, Nel- 
son Jobim, pediu a exo- 
neração do general May- 
nard Marques de Santa 
Rosa, chefe do Departamento- 

Geral de Pessoal do Comando do 
Exército. O militar havia criticado 
a Comissão da Verdade, criada 
para investigar crimes contra os 

durante a dita- 
dura. O anúncio foi feito pelo 
próprio Jobim, durante a posse 
de Luiz Paulo Barreto, no Minis- 
tério da Justiça, na manhã de on- 
tem. Em uma carta que circula na 
internet, atribuída ao general, o 
grupo formado pelo governo é ta- 
chado de “comissão da calúnia” e 
qualificado de “fanático”.

Para exonerar Santa Rosa—um 
general que faz parte do Alto Co- 
mando do Exército - Jobim pediu 
ao chefe da Força, general Enzo 
Peri, que confirmasse a veracidade 
da carta. Segundo Peri, tratava-se 
de uma correspondência do ofi- 
cial, o que representaria sua opi- 
nião. Mesmo assim, o comandan- 
te sugeriu a saída do subordinado. 
"Eu acabei de enviar ao presidente 
da República a exoneração do ge- 
neral Santa Rosa da chefia do De- 
partamento de Pessoal e a sua co- 

  locação à disposição do Comando
      do Exército", disse o ministro da 
       Defesa, após a posse de Barreto. 
      Jobim confirmou a conversa 
      com o general Enzo. “Pedi a ele 
      providências imediatas, tendo 
     em vista as notícias que haviam 
     circulado. Primeiro, a confirma- 
    ção do fato, e, segundo, providên- 
    cias. Ele (Enzo), duas horas após, 
    me telefonou dizendo que confir- 
    mava a notícia e sugeria a exone-

ração do general", explicou Jobim. 
 À tarde, o Ministério da Defesa di-
 vulgou nota confirmando a entre-
     vista. O comandante do Exército 

 estava a trabalho em Santa Maria,
      no Rio Grande do Sul.

Na suposta carta, Santa Rosa ci- 
ta o filósofo francês René Descar- 
 tes para criticar a comissão, afir- 
 mando que a precipitação e a pre- 
 venção são as maiores inimigas da 

verdade. “Confiar a fanáticos a 
busca da verdade é o mesmo que 
entregar o galinheiro aos cuidados 
da raposa”, ressalta. Santa Rosa 
acrescenta que a Comissão da Ver- 
dade será “composta dos mesmos 
 fanáticos que, no passado recente, 
 adotaram o terrorismo, o seques- 

tro de inocentes e o assalto a ban- 
cos como meio de combate ao re- 
gime, para alcançar o poder”.

Novela

A exoneração do general é mais 
um capítulo da polêmica causada 
depois da divulgação do Progra- 
ma Nacional de Direitos Huma- 
nos, que tinha entre os itens a 
criação da Comissão da Verdade. 
No texto do programa—redigido 
em comum acordo com vários 
ministérios — foi incluída a ex- 
pressão “repressão política”, reti- 
rada pouco depois, diante do pro- 
testos dos militares. Jobim e os 
comandantes da Forças chega- 
ram a ameaçar pedir demissão 

        caso a proposta fosse mantida.
A saída do militar, contudo, 

           não encerra a controvérsia. On- 
tem, por nove votos contra sete, a 

        Comissão de Constituição e Justi- 
        ça do Senado convocou a minis- 

tra-chefe da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, para falar sobre o Pro- 
grama Nacional dos Direitos Hu- 
manos. Dilma terá 30 dias para 
comparecer e não pode recusar o 
chamado, já que não se trata de 
convite, mas de convocação. O lí- 
der do PT na Casa, Aloizio Merca- 
dante (SP), afirmou que iria re- 
correr ao plenário para evitar que 
a ministra vá à CCJ.


